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Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
 Controladora Consolidado
ATIVO Notas 2023 2022 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 7.932 11.841 11.955
Contas a receber 9 49.617 40.095 40.147
Estoques 10 25.665 32.449 32.449
Impostos a recuperar 11 20.092 32.779 32.780
Outros créditos  2.940 1.564 470
Ativo destinado a vendas  9.269 470 1.564
Total ativo circulante  115.515 119.198 119.365
Não circulante
Impostos a recuperar  3.409 3.781 3.781
Depósitos judiciais  165 156 156
Outros créditos  3.443 3.001 3.001
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 27.951 26.785 26.786
Investimentos 13 1.024 1.087 1.058
Direito de uso de ativos 14 13.753 6.307 6.307
Imobilizado 15 55.535 66.570 66.575
Intangível 16 31.097 31.280 31.280
Total ativo não circulante  136.377 138.967 138.944

Total do ativo  251.892 258.165 258.309

 Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2023 2022 2022
Circulante
Fornecedores, risco sacado e outras contas a pagar 17 30.188 30.162 38.802
Risco sacado e outras contas a pagar 18 9.802 8.630 51.965
Empréstimos e fi nanciamentos 19 30.579 51.965 1.091
Passivo de arrendamento 14 2.148 1.091 4.642
Provisões e encargos trabalhistas 20 4.709 4.634 10.775
Impostos, taxas e contribuições 21 7.966 10.723 -
Outras contas a pagar  14.371 14.713 14.715
Total do passivo circulante  99.763 121.918 121.990
Não Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 19 46.936 38.505 38.505
Impostos, taxas e contribuições 21 9.713 13.023 13.096
Passivo de arrendamento 14 11.605 5.216 5.216
Provisões para contingências 22 2.831 2.626 2.626
Outras contas a pagar  4.088 204 203
Total do passivo não circulante  75.173 59.574 59.646
Patrimônio líquido 24
Capital social  69.049 69.049 69.049
Ajuste de avaliação patrimonial  6.776 6.777 6.777
Reservas de lucros  1.131 847 847
Total do patrimônio líquido  76.956 76.673 76.673
Total do passivo e patrimônio líquido  251.892 258.165 258.309

As notas explicativas da Direção são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Controladora Consolidado
 Notas 2023 2022 2022
Receita operacional líquida 25 512.220 560.987 568.382
(-) Custo das vendas 26 (411.296) (462.535) (470.077)
Lucro bruto  100.924 98.452 98.305
Despesas de vendas 26 (68.016) (76.073) (76.143)
Despesas gerais e administrativas 26 (15.679) (15.837) (15.837)
Outras receitas (despesas) operacionais 26 (1.010) 3.893 3.892
Resultado de equivalência patrimonial  - (238) -
Resultado antes do resultado 
 fi nanceiro e impostos  16.219 10.197 10.217
Resultado fi nanceiro líquido  (16.250) (20.041) (20.061)
Resultado antes do IRPJ e da CSLL  (31) (9.844) (9.844)
Imposto de Renda e Contribuição Social - corrente 12 (852) (1.146) (1.146)
Imposto de Renda e Contribuição Social - diferido 12 1.167 4.816 4.816
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  284 (6.174) (6.174)

As notas explicativas da Direção são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado individuais e consolidados
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 284 (6.174) (6.174)
Outros resultados abrangentes - - -
Total do resultado abrangente do exercício 284 (6.174) (6.174)

As notas explicativas da Direção são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 2023 2022
Das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (31) (9.844)
Ajustes para reconciliar o resultado ao 
 caixa gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 6.772 7.205
Juros provisionados de empréstimos e fi nanciamentos 26.641 15.404
Provisões para contingências 205 400
Variação Cambial (86) (59)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 504 (55)
Provisão para obsolescência dos estoques (95) (160)
Valor residual de ativo imobilizado baixado (5) (4)
Resultado de equivalência patrimonial - -
Variações nas contas de ativo e passivo:
Contas a receber de clientes (10.026) 11.475
Estoques 6.879 11.423
Impostos a recuperar 13.059 8.113
Outros créditos (1.817) (955)
Depósitos judiciais (9) (31)
Investimentos - -
Fornecedores e outras contas a pagar 1.197 (34.788)
Pagamento de Arrendamento
Provisões e encargos trabalhistas 75 (383)
Impostos, taxas e contribuições (6.067) 6.437
Adiantamentos de clientes (1) 2.886
Outros passivos 3.884 (250)
Outras contas a pagar (341) 3.673
Impostos pagos (852) (1.146)
Juros pagos a empréstimos e fi nanciamentos (29.575) (13.471)
Outras contas a pagar - -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 10.312 5.869
Das atividades de investimento
Aquisição imobilizado (889) (347)
Aquisição intangível 63 (171)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (826) (518)
Das atividades de fi nanciamento
Pagamento de Arrendamento (3.460) (1.765)
Empréstimos e fi nanciamentos tomados 74.511 55.175
Empréstimos e fi nanciamentos pagos (84.446) (54.466)
Caixa gerado (aplicado) nas atividades de fi nanciamento (13.395) (1.056)
(Diminuição) aumento de caixa e equivalentes de caixa (3.909) 4.296
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.841 7.545
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 7.932 11.841
(Diminuição) aumento de caixa e equivalentes de caixa (3.909) 4.296

As notas explicativas da Direção são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 Reservas de lucros
 Capital  Ajuste de ava- Reserva Reserva de Reserva de Lucros (Prejuízos)
 social liação patrimonial legal incentivos fi scais retenção de lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 70.000 6.777 2.753 17.136 - (12.868) 83.798
Redução de capital (951) - - - - - (951)
Prejuízo líquido do exercício - - - - - (6.174) (6.174)
Destinação:
Absorção de prejuízos acumulados - - (1.906) (17.136) - 19.042 -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 69.049 6.777 847 - - - 76.673
Lucro liquído do exercício - - - - - 284 284
Destinação:
Constituição de reserva de legal - - 14 - - (14) -
Constituição de reserva de reserva de retenção de lucros - - - - 270 (270) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 69.049 6.777 861 - 270 - 76.957

As notas explicativas da Direção são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas da Diretoria às demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
1. Contexto Operacional: A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado domicilia-
da no Brasil. O endereço registrado do escritório da Companhia é na Av. Antonieta Altenfelder, nº 
705, Jardim Santa Antonieta, no município de Marília, Estado de São Paulo. A Companhia está en-
volvida primariamente na fabricação e comercialização de produtos à base de chocolate como marsh-
mallows, barras de chocolates, candy bar, snacks como pipocas prontas e na linha de leites e deri-
vados, atendendo a todo o mercado nacional e exportando para diversos países. A Companhia tinha 
também por objeto investir em outras sociedades, na qualidade de quotista ou acionista, podendo 
exercer ou não as funções de gestão e Diretoria de negócios de referidas Companhias. No entanto, 
no decorrer do exercício de 2023 a controlada Bel Logistica foi extinta por liquidação voluntário, por 
entender que a Companhia não atendia mais as operações estratégicas da Companhia.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: a. Declaração de 
conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações contábeis foram autorizadas 
pela diretoria em 24 de maio de 2024. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão 
apresentadas na Nota Explicativa nº 6.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis estão apre-
sentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contábeis a Dire-
toria da Companhia utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das po-
líticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
de uma maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a) In-
certezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as premissas e estimativas em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste ma-
terial nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício estão incluídas nas seguin-
tes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 9 – Contas a receber de clientes (mensuração de per-
da estimada em créditos de liquidação duvidosa para contas a receber); • Nota Explicativa nº 10 
– Estoques (provisão para perdas em estoques); • Nota Explicativa nº 13 – Imobilizado (valor resi-
dual, vida útil e teste de redução ao valor recuperável: principais premissas em relação ao valor 
residual, vida útil e valores recuperáveis); • Nota Explicativa nº 22 – Provisão para contingências 
(reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a proba-
bilidade e magnitude das saídas de recursos); e • Nota Explicativa nº 28 – Instrumentos fi nancei-
ros (mensuração do valor justo e classifi cação dos instrumentos fi nanceiros). b) Mensuração do 
valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração 
de valor justo para ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. A Diretoria revisa regularmen-
te dados não observáveis signifi cativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais 
como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a Dire-
toria analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações 
atendem aos requisitos das normas contábeis aplicáveis, incluindo o nível na hierarquia do valor 
justo em que tais avaliações devem ser classifi cadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores jus-
tos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) uti-
lizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1 – preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 – inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indire-
tamente (derivado de preços); e • Nível 3 – inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transfe-
rências entre níveis da hierarquia do valor justo no fi nal do período das demonstrações contábeis 
em que ocorreram as mudanças.
5. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo his-
tórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os 
instrumentos fi nanceiros derivativos são mensurados pelo valor justo; e
6. Principais políticas contábeis: As principais políticas aplicadas na preparação destas de-
monstrações fi nanceiras estão defi nidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. a. Base 
de consolidação e investimentos em controladas: Controladas são todas as entidades nas 
quais a Companhia detém o controle, e são totalmente consolidadas a partir da data em que o con-
trole é transferido para a Companhia. A partir da data em que a Companhia deixa de ter o contro-
le, sua consolidação é interrompida. As demonstrações fi nanceiras consolidadas em 31 de dezem-
bro de 2023 e 2022 consideram o seguinte:
 Participação no capital
 2023 2022
Bel Logística Ltda. - 99,99%
As demonstrações fi nanceiras consolidadas foram elaboradas a partir da somatória dos elemen-
tos patrimoniais e os resultados individuais das Companhias, ajustados pela eliminação dos sal-
dos das contas de ativos, passivos e resultados decorrentes de transações entre elas. Ao decorrer 
do exercício de 2023 a controlada Bel Logística foi extinta por liquidação voluntário, por entender 
que a Companhia não atendia mais as operações estratégicas da Companhia. b. Transações em 
moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas pela taxa de câmbio nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estran-
geiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela 
data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconheci-
das no resultado. c. Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de dinheiro em 
caixa, depósitos bancários à vista e aplicações fi nanceiras. As aplicações fi nanceiras estão de-
monstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do encerramento do balan-
ço patrimonial e são de liquidez imediata. Para que um investimento fi nanceiro seja qualifi cado 
como equivalente de caixa, precisa ter conversibilidade imediata em montante conhecido de cai-
xa e estar sujeito a um insignifi cante risco de mudança de valor. Portanto, um investimento nor-
malmente qualifi ca-se como equivalente de caixa somente quando tem vencimento original de cur-
to prazo, de três meses ou menos da data da aquisição. O cálculo do valor justo das aplicações fi -
nanceiras, quando aplicável, é efetuado levando em consideração as cotações de mercado ou as 
informações de mercado que possibilitem tal cálculo. d. Contas a receber e outros créditos: 
As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor nominal dos títulos, 
ajustados a valor presente, quando aplicável. As perdas estimadas com créditos de liquidação du-
vidosa são constituídas com base na análise do contas a receber e em montante considerado su-
fi ciente pela Diretoria para cobrir prováveis perdas na sua realização. e. Estoques: Os estoques 
são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques 
é calculado pelo custo médio de produção. No caso dos estoques manufaturados e dos produtos 
em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacida-
de operacional normal. O valor líquido de realização e o preço de venda estimado no curso normal 
dos negócios, deduzidos dos custos estimados de conclusão dos produtos e os custos estimados 
necessários para efetuar a venda. A provisão para obsolescência é contabilizada levando-se em 
conta parâmetros predefi nidos que consideram o prazo de permanência dos itens em estoque e 
projeção de utilização destes estoques. As importações em andamento são demonstradas ao cus-
to acumulado de cada importação. f. Impostos a recuperar: A Companhia possui créditos fi scais, 
estaduais e federais, que estão contabilizados no ativo circulante e não circulante, de acordo com 
a expectativa de sua realização. g. Ativos destinados a venda: Os ativos, ou grupo de ativos, 
mantidos para venda, são geralmente mensurados pelo menor valor entre o seu valor contábil e o 
valor justo menos as despesas de venda. Qualquer perda por redução ao valor recuperável sobre 
um grupo de ativos mantidos para venda é inicialmente alocada ao ágio, e, então, para os ativos 
e passivos remanescentes em uma base pro rata, exceto pelo fato de que nenhuma perda deve ser 
alocada aos estoques, ativos fi nanceiros, ativos fi scais diferidos, ativos de benefícios a emprega-
do e propriedade para investimento, os quais continuam a ser mensurados conforme as outras po-
líticas contábeis do Grupo. As perdas por redução ao valor recuperável apuradas na classifi cação 
inicial como mantidos para venda ou para distribuição e os ganhos e perdas de remensurações 
subsequentes, são reconhecidos no resultado. Uma vez classifi cados como mantidos para venda, 
ativos intangíveis e imobilizado não são mais amortizados ou depreciados, e qualquer investimen-
to mensurado pelo método da equivalência patrimonial não é mais sujeito à aplicação do método 
h. Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou con-
tém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo 
identifi cado por um período em troca de contraprestação. A Companhia como arrendatário: A 
Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrenda-
mentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e 
ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Direito de uso 
de ativos: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso 
são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao 
valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O 
custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, cus-
tos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, me-
nos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são deprecia-
dos linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ati-
vos. Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia 
ao fi nal do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de compra, 
a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de uso tam-
bém estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao va-
lor recuperável de ativos não fi nanceiros. Passivos de arrendamento: Na data de início do ar-
rendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presen-
te dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pa-
gamentos do arrendamento incluem pagamentos fi xos (incluindo, substancialmente, pagamentos 
fi xos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrenda-
mento que dependem de um índice ou taxa, e valores Esperados a serem pagos sob garantias de 
valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção 
de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela res-
cisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refl etir o Grupo exercendo a opção de rescin-
dir a arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice 
ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no pe-
ríodo em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presen-
te dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de empréstimo incremental na data 
de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a 
data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refl etir o acréscimo de juros 
e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos pas-
sivos de arrendamento é remensurado se houver uma modifi cação, uma mudança no prazo do ar-
rendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em paga-
mentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pa-
gamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo sub-
jacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a 
isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo 
de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou 
inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também apli-
ca a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equi-
pamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto pra-
zo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método li-
near ao longo do prazo do arrendamento. i. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impair-
ment). Quando partes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos sub-

sequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor con-
tábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componen-
te irão fl uir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confi ável. O valor con-
tábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia 
a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Depreciação: Itens 
do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida 
útil econômica estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imo-
bilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou 
em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é fi nalizada e o ativo está 
disponível para utilização. j. Intangível: O ativo intangível compreende os gastos com o registro 
de marcas e patentes, os sistemas de informática (softwares) e licenças de uso destes. A amorti-
zação dos sistemas de informática é calculada pelo método linear, à taxa de 20% a.a. e leva em 
consideração o tempo de vida útil estimado dos intangíveis. k. Fornecedores e outras contas 
a pagar: As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. Em-
préstimos e fi nanciamentos. l. Empréstimos e fi nanciamentos: Os empréstimos e fi nanciamen-
tos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valo-
res captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demons-
tração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o mé-
todo da taxa efetiva de juros. As taxas pagas na contratação do empréstimo são reconhecidas 
como custos da transação do empréstimo, uma vez que seja provável que uma parte ou todo o em-
préstimo seja sacado. Nesse caso, a taxa é diferida até que o saque ocorra. Quando não houver 
evidências da probabilidade de saque de parte ou da totalidade do empréstimo, a taxa é capitali-
zada como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período do 
empréstimo ao qual se relaciona. Os empréstimos e fi nanciamentos são classifi cados como passi-
vo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. m. Provisões: Uma provisão é reco-
nhecida em função de um evento passado se a Companhia tem uma obrigação legal ou construti-
va que possa ser estimada de maneira confi ável e é provável que um recurso econômico seja exi-
gido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fl uxos de cai-
xa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que refl ete as avaliações atuais de mercado 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo. Os custos fi nanceiros in-
corridos são registrados no resultado. n. Capital social: Custos adicionais e custos de transação 
diretamente atribuíveis à emissão de quotas e opções de quotas são reconhecidos como reduto-
res do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas transações estão 
contabilizadas conforme o CPC 32. o. Distribuição de dividendos e juros sobre capital pró-
prio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal do exercício, ou quando são 
aprovadas para distribuição antecipada, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer va-
lor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acio-
nistas controladores. p. Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em con-
formidade com o regime de competência dos exercícios. A receita de contratos com clientes é re-
conhecida quando o controle dos bens é transferido para o cliente por um valor que que refl ita a 
contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca dos produtos. q. Demais ativos, 
passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço quando for prová-
vel que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Com-
panhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro. Estão demonstrados 
por seus valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
rendimentos, encargos e atualizações monetárias incorridas até a data do balanço e, no caso dos 
ativos, retifi cados por provisão para perdas quando necessário. r. Receita de contratos com 
clientes: A Companhia reconhece suas receitas seguindo as 5 etapas trazidas pelo CPC 47, que 
resumidamente consistem em: i. Identifi cação do contrato: Esta etapa consiste em identifi car 
o contrato ou contratos para fornecimento de bens ou serviços para os clientes, que podem ser es-
critos, verbais ou implícitos de acordo com as práticas comerciais usuais da entidade. Outro pon-
to relevante é que contrato de cliente precisa atender também 4 critérios: (a) reconhecimento da 
contraprestação é provável; (b) o contrato tem que possuir substância comercial; (c) poder identi-
fi car os direitos aos bens ou serviços e condições de pagamentos; e (d) um contrato existe se as 
partes estão comprometidas com suas obrigações, ou seja, se foram aprovadas. ii. Identifi cação 
das obrigações de desempenho descritas no contrato: Nesta etapa, a entidade identifi ca to-
dos bens e serviços prometidos e avalia se esses bens e serviços constituem obrigações de de-
sempenho separadas, ou seja, com múltiplos entregáveis. Se esses bens ou serviços são distintos, 
as promessas são obrigações de desempenho e são contabilizados separadamente. Para avalia-
ção da existência ou não de bens distintos utiliza-se dois critérios. O primeiro critério diz respeito 
ao benefício que o cliente pode ter por conta própria ou em conjunto com recursos que já estão 
prontos e disponível para ele. O segundo critério que dever ser observado é a identifi cação sepa-
rada de cada uma das promessas descritas no contrato. iii. Determinação do preço da transa-
ção: Nesta etapa determinasse o montante que uma entidade tem direito em troca da transferên-
cia de bens e serviços para um cliente excluindo os valores cobrados em nome de terceiros, como 
alguns impostos sobre vendas por exemplo. A contraprestação prometida em um contrato pode in-
cluir valores variáveis, fi xos, ambos ou uma contraprestação que não seja dinheiro. A contrapres-
tação variável leva em conta: descontos, créditos, concessões de preço, devoluções, bônus, outros 
incentivos comerciais. Para determinação do valor é necessário considerar o risco de retorno da 
receita, determinar se a contraprestação representa uma redução do preço de transação, paga-
mento de bem ou serviço distinto ou uma combinação dos dois. Além disso, na contraprestação 
não monetária, se razoavelmente estimável, esta deverá ser mensurada pelo valor justo, caso não 
se utilize o preço de venda e para os contratos com fi nanciamentos signifi cativos a entidade deve 
refl etir o valor do dinheiro ao longo do tempo e ajustar o valor prometido. iv. Alocação do pre-
ço da transação: Nesta etapa, após defi nição do preço da transação, deverá alocar esse preço a 
cada obrigação de desemprenho que foi identifi cada na segunda etapa prevista na norma na pro-
porção do seu preço de venda independente, que pode ser entendido como um preço observável 
de vendas do bem ou serviço para clientes em situação semelhante. v. Reconhecimento da re-
ceita: A receita de uma venda deve ser reconhecida quando a entidade vendedora cumpre sua 
obrigação de desempenho pela transferência dos bens ou serviços prometidos ao cliente. A nor-
ma esclarece que ativos são transferidos ao cliente quando (ou na medida em que) o cliente ob-
tém controle sobre o ativo, ou seja, quando o cliente tem a capacidade de direcionar seu uso e ob-
ter os benefícios remanescentes do ativo. Portanto, quando o cliente obtém o controle do ativo ob-
jeto do contrato de venda, a obrigação de desempenho é satisfeita e a receita passa a ser ‘mere-
cida’ e, portanto, é reconhecida. s. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas 
fi nanceiras abrangem: • variações cambiais ativas; • receitas com juros recebidos; • descontos 
obtidos; e • ganhos líquidos previamente reconhecidos em outros resultados abrangentes sobre 
hedges defl uxos de caixa para proteção contra o risco de taxa de juros e o risco cambial para em-
préstimos. As despesas fi nanceiras abrangem, principalmente: • despesas com juros sobre em-
préstimos, fi nanciamentos, cessão e securitização de ativos e leasings; • variações cambiais pas-
sivas; • descontos concedidos; • juros passivos; • inefi cácia dos instrumentos de hedge reconhe-
cida no resultado; e • perdas líquidas previamente reconhecidos em outros resultados abrangen-
tes sobre hedges de fl uxos de caixa para proteção contra o risco de taxa de juros e o risco cambial 
para empréstimos. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos 
juros efetivos. t. Imposto de Renda e Contribuição Social: As despesas de Imposto de Renda 
e Contribuição Social do período compreendem os impostos: corrente e diferido. Os impostos so-
bre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estive-
rem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o impos-
to também é reconhecido no patrimônio líquido. O encargo de Imposto de Renda e Contribuição 
Social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente pro-
mulgadas, na data do balanço no país em que a Companhia atua e gera lucro tributável. A Direto-
ria avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos 
de renda com relação às situações em que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a inter-
pretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de paga-
mento às autoridades fi scais. O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são reconheci-
dos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças en-
tre as bases fi scais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. 
Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar 
do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combina-
ção de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tribu-
tável (prejuízo fi scal). O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são determinados, usan-
do alíquotas de imposto (e leis fi scais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data 
do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou 
quando o imposto diferido passivo for liquidado. O Imposto de Renda e Contribuição Social diferi-
dos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro 
esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os Impostos de 
Renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente 
de compensar os ativos fi scais correntes contra os passivos fi scais correntes e quando os impos-
tos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela 
mesma autoridade tributária sobre a Companhia tributável ou diferentes Companhias tributáveis 
onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. u. Benefícios a empregados: Obri-
gações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pa-
gamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confi ável. v. Instrumentos fi nanceiros: i. Reconhecimento e mensura-
ção inicial: As contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro (a me-
nos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamento signifi cativo) 
ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não men-
surado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emis-
são. Um contas a receber de clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é men-
surado inicialmente ao preço da operação. No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é clas-
sifi cado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -ins-
trumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemen-
te ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a ges-
tão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi -
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for de-
signado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais ge-
ram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. ii. Classifi cação e mensuração subsequente: Ativos 
Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: • 
ao custo amortizado; • ao VJORA - instrumento de dívida; • ao VJORA -instrumento patrimonial; 
ou • ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimen-
to inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nan-
ceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do pe-
ríodo de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensu-
rado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como men-

surado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi -
nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas 
específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um mo-
delo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específi cas, 
fl uxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja man-
tido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subse-
quentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimen-
to. Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJO-
RA, conforme descrito acima, são classifi cados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos fi nancei-
ros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um 
ativo fi nanceiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortiza-
do ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um descasamento con-
tábil que de outra forma surgiria. Os ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados 
com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado. Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: A Companhia 
mensura ganhos e perdas subsequentes a primeira avaliação da seguinte forma:

Ativos fi nan-
ceiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado lí-
quido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado, ex-
ceto para eventuais instrumentos designados como instrumentos de Hedge.

Ativos fi nan-
ceiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizan-
do o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de 
juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cam-
biais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em 
ORA é reclassifi cado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são 
reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente cla-
ramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassifi cados para o resultado.

Passivos fi nanceiros - classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reco-
nhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o re-
sultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi nanceiros são sub-
sequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A des-
pesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou per-
da no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. iii. Desreconhecimento: Ativos 
fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos 
fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de re-
cebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos 
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro.
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos, estes ati-
vos não são desreconhecidos. Passivos fi nanceiros: Já para os passivos fi nanceiros, a Compa-
nhia desreconhece quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia 
também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de cai-
xa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nan-
ceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um 
passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resul-
tado. iv. Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apre-
sentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. v. Instrumentos fi nan-
ceiros derivativos e contabilidade de hedge: A Companhia mantém instrumentos fi nanceiros 
derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira, taxa de 
juros e variação dos preços de commodities agrícolas. Derivativos embutidos são separados de 
seus contratos principais e registrados separadamente caso o contrato principal não seja um ati-
vo fi nanceiro e certos critérios sejam atingidos. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo 
valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as va-
riações no valor justo são normalmente registradas no resultado. A Companhia designa certos de-
rivativos como instrumentos de hedge para proteção da variabilidade dos fl uxos de caixa associa-
da a transações previstas altamente prováveis, resultantes de mudanças nas taxas de câmbio e 
de juros. No início das relações de hedge designadas, a Companhia documenta o objetivo do ge-
renciamento de risco e a estratégia de aquisição do instrumento de hedge. A Companhia também 
documenta a relação econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge, incluin-
do se há a expectativa de que mudanças nos fl uxos de caixa do item objeto de hedge e do instru-
mento de hedge compensem-se mutuamente. Derivativos embutidos separáveis: Variações no 
valor justo de derivativos embutidos separáveis são reconhecidas imediatamente no resultado. 
Outros derivativos não mantidos para negociação: Quando um instrumento fi nanceiro deri-
vativo não é designado em um relacionamento de hedge que se qualifi ca, todas as variações em 
seu valor justo são reconhecidas imediatamente no resultado. w. Redução ao valor recuperá-
vel (impairment): Ativos fi nanceiros não derivativos: Ativos fi nanceiros não classifi cados 
como ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo investimentos contabiliza-
dos pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados em cada data de balanço para deter-
minar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de 
que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do devedor; • 
Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas em condi-
ções normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação judi-
cial; • Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fl uxos de caixa es-
perados de um grupo de ativos fi nanceiros. Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amorti-
zado: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amor-
tizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi ca-
tivos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham so-
frido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda 
de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha ainda sido identifi cada. Ativos que não são indivi-
dualmente signifi cativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agru-
pamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor 
recuperável de forma coletiva. A Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação 
e dos valores de perda incorridos, ajustados para refl etir o julgamento da Diretoria se as condições 
econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou me-
nores que as sugeridas pelas tendências históricas. Ativos não fi nanceiros: Os valores contá-
beis dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não os estoques e ativos fi scais diferidos, são 
revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. A Companhia reconhece os ati-
vos e passivos fi nanceiros básicos inicialmente na data em que foram originados, exceto os ativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado, que são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instru-
mento. Após o reconhecimento inicial, os ativos e passivos fi nanceiros básicos são medidos pelo 
custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redu-
ção ao valor recuperável. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são 
medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado 
do exercício. A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos 
fl uxos de caixa do ativo expiram ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos 
fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação no qual essencialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos. A Companhia des-
reconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expi-
rada. Os ativos e passivos fi nanceiros básicos são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o pas-
sivo simultaneamente.
7. Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor: As novas normas IFRS so-
mente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alte-
ração na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos de Seguros: A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 
2017 e substitui a IFRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. A 
IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a contabilização de contra-
tos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade signifi cativa em todo o mundo em rela-
ção à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 17 se aplica a todos 
os contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua ado-
ção pode ter um efeito em não seguradoras, como a Companhia. O Grupo efetuou uma avaliação 
dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas 
suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas anuais consolidadas. b) Alteração na 
norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações 
de políticas contábeis mais informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis 
signifi cativas” por “políticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação so-
bre as circunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada 
material e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou 
apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas do Gru-
po, mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis. c) Alteração na norma IAS 12/ CPC 
32 Tributos sobre o Lucro: i. Imposto Diferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de 
uma Única Transação. Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos 
sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações que resultam tanto num ativo 
como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no âmbi-
to da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de 
um ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e de-
dutíveis iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas anuais consolidadas do Grupo. d) Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 Políticas Con-
tábeis, Mudanças de Estimativas e Retifi cação de Erros: As alterações à IAS 8, que adicio-
naram a defi nição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração numa in-
formação ou técnica de mensuração são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resul-
tem da correção de erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as en-
tidades fazem a distinção entre alterações nas estimativas contábeis, alterações na política con-
tábil e erros de períodos anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas do Grupo. Novas normas, revisões e interpretações emiti-
das que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para as seguintes nor-
mas ou alterações a Diretoria ainda não determinou se haverá impactos signifi cativos nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas do Grupo, a saber: a) Alterações na norma IFRS 
16/CPC 06 (R2): acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de venda 
e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em 
ou após 01/01/2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece aspectos a serem con-
siderados para a classifi cação de passivos como circulante e não-circulante - efetiva para perío-
dos iniciados em ou após 01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece que 
apenas covenants a serem cumpridos em ou antes do fi nal do período do relatório, afetam o direi-
to da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do 
relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 
03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): esclarece entidade deve divulgar os acordos de fi nanciamento de 
fornecedores, com informações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fl uxos de caixa da en-
tidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 
02 (R2): exigem a divulgação de informações que permitam aos utilizadores das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas compreender o impacto de uma moeda não ser cambiável - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2025. Atualmente, o Grupo está avaliando o im-

pacto dessas novas normas e alterações contábeis. O Grupo avaliará o impacto das alterações fi -
nais à IAS 1 na classifi cação de seus passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB. O 
Grupo não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto signifi cativo 
na classifi cação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de 
dívida conversível é classifi cado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classi-
fi cação de sua dívida conversível como passivo não circulante.
8. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Caixa e bancos 5.303 7.065 7.179
Aplicações fi nanceiras 2.628 4.774 4.774
Aplicações Liquidez Imediata 1 2 2
 7.932 11.841 11.955
As aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor. As 
aplicações são remuneradas por taxas variáveis de 60% a 98% do Certifi cado de Depósito Inter-
bancário (CDI) (60% a 98% em 2023), tendo como contraparte bancos de primeira linha para mini-
mizar o risco de crédito, política adotada pela Companhia no gerenciamento desses ativos fi nan-
ceiros. Garantias: Na data de levantamento das demonstrações contábeis, não existiam caixa e 
equivalentes de caixa dados como garantias aos empréstimos e fi nanciamentos.
9. Contas a receber e outros créditos
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Clientes - Mercado interno 46.911 39.812 39.864
Clientes - Mercado externo 3.375 448 448
Provisão para perdas estimadas 
 em créditos de liquidação duvidosa (669) (165) (165)
 49.617 40.095 40.147
O Grupo optou pelo não reconhecimento do ajuste a valor presente sobre o montante total das con-
tas a receber em 31 de dezembro de 2023, tendo em vista o prazo de realização, o qual não é ex-
tenso. A exposição da Companhia a riscos de crédito e moeda e perdas por redução no valor recu-
perável relacionadas à contas a receber de clientes, são divulgadas na Nota Explicativa nº 28.
A composição do contas a receber por vencimento (aging list) é a seguinte:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
A vencer 47.363 39.191 39.243
Vencidos
Vencidos de um a 30 dias 1.605 622 622
Vencidos de 31 a 60 dias 339 180 180
Vencidos de 61 a 90 dias 136 103 103
Vencidos de 91 a 180 dias 310 164 164
Vencidos de a mais de 180 533 - -
 50.286 40.260 40.312
A Diretoria analisa a necessidade de provisão para créditos de liquidação duvidosa de acordo com 
análise individual dos clientes e o desempenho histórico da carteira de recebíveis. A Diretoria acre-
dita que os montantes residuais apresentados não sofreram perda por redução ao valor recuperá-
vel. A movimentação da provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa está 
demonstrada a seguir:

Movimentação controladora e consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 220
Reversão (55)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 165
Constituição 504
Saldo em 31 de dezembro de 2023 669
A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída com base na análise dos riscos de rea-
lização dos créditos. Essa despesa com provisão foi registrada na rubrica “Despesas de vendas” na 
demonstração do resultado do exercício. Os valores provisionados para perda são sufi cientes para co-
brir as perdas esperadas. Garantias: Na data de levantamento das demonstrações contábeis, ha-
viam R$ 39.158 em duplicatas a receber dadas como garantias aos empréstimos e fi nanciamentos.
10. Estoques
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Produtos acabados 13.908 17.693 17.693
Matérias-primas 4.872 7.318 7.318
Embalagens 4.257 4.548 4.548
Material de consumo 2.396 2.471 2.471
Material secundário 259 359 359
Produtos em elaboração 1.118 1.301 1.301
(-) Provisão para perdas (1.145) (1.241) (1.241)
 25.665 32.449 32.449
De forma a preservar o conservadorismo, a Companhia mantém valores para possíveis perdas de 
estoques, caso ocorra alguma perda anormal a operação. Vale ressaltar que historicamente os va-
lores provisionados são sufi cientes para cobrir as perdas incorridas. Durante os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a movimentação da provisão para perdas ocorreu como de-
monstrado a seguir:

Movimentação controladora e consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.401
Reversão (160)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.241
Reversão (96)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.145
Garantias: Na data de levantamento das demonstrações contábeis, não existiam estoques dados 
como garantias aos empréstimos e fi nanciamentos.
11. Impostos a recuperar: Os valores registrados neste grupo de contas substancialmente têm 
origem no negócio de lácteos (Leite UHT, pasteurizado e derivados de leite), pois tem sua tributa-
ção reduzida nas vendas, tanto a nível Federal quanto ao Estadual.
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
COFINS e PIS a compensar (i) 4.465 11.555 11.555
ICMS - Operações próprias 15.539 20.411 20.411
ICMS sobre ativo imobilizado 679 837 837
COFINS e PIS sobre ativo imobilizado 261 261 261
IRPJ e CSLL a compensar 1.256 2.051 2.051
REINTEGRA 423 430 430
IRRF s/ aplicações 316 387 387
Outros 562 628 629
 23.501 36.560 36.561
Circulante 20.092 32.779 32.780
Não Circulante 3.409 3.781 3.781
 23.501 36.560 36.561
(i) A Companhia apresenta em 31 de dezembro de 2023 o saldo credor de Pis e COFINS no mon-

tante de R$ 4.465 sendo R$ 2.332 classifi cados no ativo circulante com perspectiva de utili-
zação integral no exercício de 2024, e R$ 2.133 no ativo não circulante por se tratar de crédi-
tos homologados aguardando ressarcimento ou compensação de ofício com os parcelamen-
tos federais, Nota 16. A companhia recebeu em conta corrente o valor de R$ 1.068, durante 
o exercício de 2023. A companhia projeta reduzir o saldo de Pis e COFINS durante o exercí-
cio de 2024 será utilizado em sua totalidade para compensação de IPI, INSS, Impostos reti-
dos, PIS e COFINS, todos apurados mensalmente.

(ii) A Companhia possui em 31 de dezembro de 2023 o saldo de R$ 15.539 classifi cados no ati-
vo circulante cuja perspectiva de utilização dar-se-á na apuração mensal ao longo do exercí-
cio de 2024. A Companhia possui processo de crédito acumulado de ICMS junto a Sefaz-SP 
no valor de R$ 3.812 referente aos exercícios compreendidos entre 2010 a 2013. Apesar de 
reconhecido o valor a Sefaz-SP procedeu o contingenciamento do valor devido a um auto de 
infração sofrido pela Companhia em 2015. Estes autos referentes a guerra fi scal entre os es-
tados, foi defendido e provavelmente será cancelado ainda no exercício de 2024, liberando 
desta forma o contingenciamento dos valores que poderão ser utilizados para compra de ma-
terial de embalagem. O restante do saldo credor de ICMS será compensado em conta gráfi -
ca com a nova estratégia operacional que a Companhia efetuou.

As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram baseadas nas projeções dos lucros 
tributáveis levando em consideração diversas premissas fi nanceiras e de negócios consideradas 
no encerramento do exercício. Consequentemente, as estimativas estão sujeitas a variações no 
futuro tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões.
12. Imposto de renda e contribuição social: a. Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos, são registrados para refl etir os efei-
tos fi scais futuros atribuíveis: (i) às diferenças temporárias, entre a base fi scal de contas do resul-
tado e seus respectivos registros contábeis em regime de competência, e (ii) aos efeitos gerados 
pela depreciação por diferenças de taxas. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão 
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para serem utilizados na com-
pensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fi scais e bases negativas, com base em pro-
jeções de resultados futuros elaborados e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os tributos diferidos ativos e passivos 
são apresentados pelo líquido no balanço, por cada entidade legal, por haver o direito legal e a in-
tenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, e por ser relacionado à mes-
ma autoridade fi scal.
 Controladora e Consolidado
 Base de cálculo Valor
 2023 2022 2023 2022
Prejuízo fi scal 42.258 40.170 27.890 26.512
Provisão para riscos trabalhistas 271 195 179 129
Provisão para saldo credor do ICMS 529 529 349 349
Provisão para riscos civis e tributários 659 629 435 415
Provisão para bonifi cações e comissões 1.830 2.348 1.208 1.550
Juros sobre Empréstimos 136 136 90 90
Provisão para frete sobre vendas 1.397 1.033 922 682
Variação cambial não realizada 136 114 90 75
Outras diferenças 5.136 5.426 3.390 3.581
   34.553 33.383
Passivo
Imobilizado - custo atribuído (5.206) (5.208) (3.436) (3.437)
Saldo de valor justo por incorporação de controlada (2.802) (2.802) (1.849) (1.849)
Provisão para clientes a faturar (1.650) (1.902) (1.089) (1.255)
Provisão para devedores duvidosos (345) (86) (228) (57)
   (6.602) (6.598)
Total imposto de renda e contribuição social diferidos   27.951 26.785
A Companhia revisou o estudo técnico das projeções de resultados tributáveis, com base no cená-
rio econômico atual. Os estudos não demonstraram necessidade de provisão para perda dos sal-
dos já contabilizados. A Companhia continua com a expectativa de recuperar o montante do cré-
dito tributável decorrente de prejuízos fi scais de imposto de renda e base negativa de contribuição 

continua....
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Notas explicativas da Diretoria às demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
social até 2027, principalmente por perspectiva de negociação de ativos destinados a venda. A le-
gislação prevê um limite para compensação de 30% do valor devido a recolher por exercício. A Di-
retoria da Companhia considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias, se-
rão realizados na proporção da resolução fi nal das contingências e dos eventos. Com base nessa 
estimativa a compensação do saldo está estimada da seguinte forma:
Ano de compensação Valor
2024 10.846
2025 4.869
2026 4.526
2027 7.710
 27.951
b. Imposto de renda e contribuição social – reconciliação da alíquota efetiva: A reconci-
liação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fi scais combinadas e das despesas com 
imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Lucro (prejuízo) contábil antes do IR e CS (31) (9.844) (9.844)
(+) Adições permanentes - - -
(+) Adições temporárias 402 162 162
(-) Exclusões permanentes - (242) (242)
(-) Exclusões temporárias (1.298) (870) (870)
Lucro (prejuízo) fi scal antes das 
 compensações de prejuízos (927) (10.794) (10.794)
(-) Compensação de prejuízos fi scais - - -
Lucro fi scal (927) (10.794) (10.794)
Taxa nominal combinada 25% de IRPJ e 9% CSLL 34% 34% 34%
Subtotal imposto de renda e contribuição social 315 3.670 3.670
Imposto de Renda e Contribuição social - sobre o lucro corrente (852) (1.146) (1.146)
Imposto de Renda e Contribuição social - diferidos 1.167 4.816 4.816
Imposto de Renda e Contribuição Social 315 3.670 3.670
Taxa efetiva -34% -34% -34%
13. Investimento
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Bel Logística Ltda. - 29 -
Outros 1.024 1.058 1.058
 1.024 1.087 1.058
A movimentação dos investimentos e provisão para perda em investimentos, apresentada nas de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, é como segue:
 Bel Logística Ltda. Outros Total
Percentual de participação 99,99% (a)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 267 649 916
Equivalência patrimonial (238) - (238)
Aquisição de investimentos - 409 409
Saldos em 31 de dezembro de 2022 29 1.058 1.087
Equivalência patrimonial - (34) (34)
Baixa de investimentos (29) - (29)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (29) (34) (63)
(a) Refere-se a compra de cotas de participação de cooperativas Sicoob, tendo em vista a aber-

tura de conta corrente para captação de fi nanciamento.
14. Direito de uso de ativos e Passivo de Arrendamento – Controladora e Consolidado
a. Direito de uso de ativos
 Controladora e Consolidado
 Máquinas e equipamentos Instalações Ativo de direito de uso
31 de dezembro de 2021 1.116 5.266 6.382
Remensuração - 1.689 1.689
Amortização (896) (869) (1.765)
31 de dezembro de 2022 220 6.086 6.307
Remensuração 9.127 468 9.595
Amortização (1.337) (811) (2.148)
31 de dezembro de 2023 8.010 5.743 13.753
b. Passivo de arrendamento
 Controladora e Consolidado
  Ajuste a valor
 Saldo dos  presente do Passivo de
 compromissos de  arrendamento arrendamento
 arrendamento mercantil mercantil
Adoção em 1° de janeiro de 2021 9.282 (2.900) 6.382
Atualização contratual 1.689 - 1.689
Pagamentos efetuados (1.765) - (1.765)
Apropriação encargos fi nanceiros - - -
31 de dezembro de 2022 9.206 (2.900) 6.306
31 de dezembro de 2021 9.206 (2.900) 6.306
Atualização contratual 10.907 - 10.907
Pagamentos efetuados (3.460) - (3.460)
Apropriação encargos fi nanceiros - - -
31 de dezembro de 2022 16.653 (2.900) 13.753
Arrendamentos a pagar circulante   2.148
Arrendamentos a pagar não circulante   11.605
15. Imobilizado
a. Composição dos saldos atribuível a controladora
 Taxa de 2023 2022
 depreciação Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos 0% 4.647 - 4.647 13.446
Edifi cações 3,84 a 4,00% 25.428 (3.877) 21.551 22.033
Máquinas e equipamentos 4,66% a 10% 66.951 (41.383) 25.568 27.005
Móveis e utensílios 5,26% a 10% 3.484 (1.240) 2.244 2.404
Veículos 5,00 a 20,0020% 84 (84) - -
Imobilizado em andamento  1.525 - 1.525 1.683
  102.120 (46.584) 55.535 66.570
b. Movimentação do imobilizado atribuível a controladora
 2022     2023
 Líquido Adições Baixas Transf. Deprec. Líquido
Terrenos 13.446 - (8.799) - - 4.647
Edifi cações 22.033 426 - - (908) 21.551
Máquinas e equipamentos 27.004 142 (344) 1.107 (2.331) 25.568
Móveis e utensílios 2.405 - (6) - (155) 2.244
Veículos - - - - - -
Imobilizado em andamento 1.682 1.125 (176) (1.107) - 1.525
 66.570 1.693 (9.325) - (3.395) 55.535
 2021     2022
 Líquido Adições Baixas Transf. Deprec. Líquido
Terrenos 13.916 - - (470) - 13.446
Edifi cações 22.675 250 - - (892) 22.033
Máquinas e equipamentos 31.075 - - (1.585) (2.486) 27.004
Móveis e utensílios 2.493 7 - (8) (87) 2.405
Veículos 8 - - - (8) -
Imobilizado em andamento - 89 - 1.593 - 1.682
 70.167 346 - (470) (3.473) 66.570
Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment): O ativo imobilizado tem seu valor re-
cuperável analisado no mínimo, anualmente, sendo que para o exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2023, a Diretoria não identifi cou indicadores de que o ativo imobilizado poderia apresentar pro-
blemas de impairment. Garantias: Na data de levantamento das demonstrações contábeis, exis-
tiam máquinas com valor residual de R$ 4.178 (R$ 4.950 em 2022) estão sujeitas a alienação fi du-
ciária para garantir empréstimos bancários.
16. Intangível
a. Composição dos saldos
 Taxa de   2023 2022
 amortização Custo Amortização Líquido Líquido
Ágio 0% 21.077 - 21.077 21.077
Marcas e patentes 0% 8.734 - 8.734 8.734
Softwares 5,00 a 20,00% 2.129 (899) 1.230 1.413
Intangível em andamento  56 - 56 56
  31.996 (899) 31.097 31.280
b. Movimentação do imobilizado
 2022   2023
 Líquido Adições Amortização Líquido
Ágio 21.077 - - 21.077
Marcas e patentes 8.734 - - 8.734
Softwares 1.413 14 (197) 1.230
Intangível em andamento 56 - - 56
 31.280 14 (197) 31.097
 2021   2022
 Líquido Adições Amortização Líquido
Ágio (21.077) - - 21.077
Marcas e patentes (8.734) - - 8.734
Softwares (1.288) 3 (128) 1.413
Intangível em andamento (56) - - 56
 (31.155) 3 (128) 31.280
Ágio: O montante registrado corresponde ao ágio (goodwill) apurado na aquisição da La Mucca 
do Brasil S.A. e Laticínios Nituano S.A. em 1 de agosto de 2017, no montante de R$ 12.115; essas 
controladas foram incorporadas pela Companhia durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2018. Após a avaliação efetuada pela Diretoria conclui-se pela não necessidade de constituição 
de provisão para perdas (impairment) em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
17. Fornecedores e outras contas a pagar
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Bens e serviços 30.082 30.056 29.959
Partes relacionadas (nota 23) 106 106 -
 30.188 30.162 29.959

O Grupo optou pelo não reconhecimento do ajuste a valor presente sobre o montante total de for-
necedores e outras contas a pagar em 31 de dezembro de 2023, tendo em vista o prazo de realiza-
ção, o qual não é extenso.
18. Fornecedores risco sacado: A companhia possui convênio com as instituições fi nanceiras 
Itau, Bradesco e Daycoval, que a possibilita que seus fornecedores realizem antecipação de seus 
recebíveis com desconto sobre o valor de face, mediante assinatura de termo de adesão. Nesses 
convênios, os fornecedores podem optar por receber antecipadamente total dos títulos ou parte 
deles que são devidos pela Companhia, mediante autorização da mesma. A decisão de aderir a es-
ses convênios e solicitar a antecipação é única e exclusiva de cada fornecedor. Em linhas gerais o 
convênio não alteras as características e condições comerciais, prazo e preço previamente acor-
dadas entre as partes e por esse motivo os saldos foram mantidos na rubrica de fornecedores. No 
entanto, com um fornecedor específi co a Companhia possui um acordo prévio que disponibilizan-
do a operação de risco sacado o fornecedor concede um prazo adicional para o pagamento de dias, 
sem acréscimo de encargos fi nanceiros. Essas condições já são previamente estabelecidas no ato 
da compra, dessa forma, não há nenhuma alteração de valores e prazos desses títulos quando são 
negociados junto as instituições fi nanceiras. Durante o exercício de 2023 a taxa média fi cou em 
1,31% a.m. praticada pelas instituições fi nanceiras. A companhia não recebeu nenhum valor de 
comissionamento pelas operações realizadas. A movimentação da operação do risco sacado está 
apresentada a seguir:
Modalidade 2022 Pagamento principal Pagamento juros Aquisições 2023
Risco sacado 8.054 (28.405) (377) 30.530 9.802
 8.054 (28.405) (377) 30.530 9.802
19. Empréstimos e fi nanciamentos: Os montantes devidos, termos e prazos para cada modali-
dade de empréstimos são apresentados a seguir:
Modalidade Taxas Garantias 2023 2022
Empréstimo em moeda nacional
Financ. Garantia Preço Produtor (FGPP) 5,00% a 7,42% e 210% do CDI  Aval - 1.589
Capital de Giro 5,61% a 10,35%  Duplicatas e aval 18.685 44.553
Finame – BNDES 3% a 11% maquinários 1.864 10.906
Crédito Rural CDI+5,28% a CDI+5,5357  N/A - 1.324
Capital de Giro 5,61% a 10,35%  Duplicatas e aval 6.016 3.694
Capital de Giro CDI+5,61%  Duplicatas e aval 2.160 -
Capital de Giro CDI+5,0325% a 19,53% a.a.  Duplicatas e aval 29.548 -
Empréstimo em moeda estrangeira
Nota de Crédito à Exportação (NCE) CDI + 1.51% a 10,17%  Cambiais 9.336 18.068
ACC 8,22% a 8,35%  Cambiais - 1.960
Financiamento a importação (FINIMP) 6,2% a 8,35%  Aval - 3.190
Cédula de Crédito à Exportação (CCE) 5,25% cambiais  9.906 5.186
   77.515 90.470
Não circulante   30.579 51.965
Circulante   46.936 38.505
Vencimentos: As parcelas de longo prazo dos empréstimos e fi nanciamentos têm seus vencimen-
tos distribuídos conforme tabela abaixo:
 2023 2022
2024 - 19.316
2025 23.546 14.620
2026 17.821 4.569
2027 5.569 -
 46.936 38.505
Resumo da movimentação
 2023 2022
Saldo Inicial 90.470 87.886
Movimentações que afetaram o fl uxo de caixa
Captação de novos empréstimos 74.511 55.175
Pagamento de principal (84.446) (54.466)
Pagamento de juros (29.575) (13.471)
Movimentações que não afetaram o fl uxo de caixa
Apropriação de juros 26.641 15.404
Variação cambial (86) (59)
Saldo fi nal 77.515 90.470
Coobrigações/garantias: A Companhia e os devedores solidários se responsabilizam pelo pon-
tual pagamento dos títulos, obrigando-se ao pagamento do principal, juros, multa e demais encar-
gos relativos a cada direito de crédito. Compromissos (covenants): A Companhia não possui 
contrato de empréstimos e fi nanciamentos com cláusula de compromisso fi nanceiro (covenants). 
Garantias: Na data de levantamento das demonstrações contábeis, havia empréstimos e fi nan-
ciamentos garantidos por máquinas com valor residual de R$ 4.178 (R$ 4.950 em 2022) e haviam 
também um montante de duplicatas me garantias no total de R$ 39.158 (R$ 37.481 em 2022), e es-
tão sujeitas a alienação fi duciária para garantir empréstimos bancários.
20. Provisões e encargos trabalhistas
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Provisões para férias 2.800 2.990 2.995
Participação nos lucros 597 334 337
INSS 617 774 774
FGTS 195 236 236
Outras obrigações a pagar 500 300 300
 4.709 4.634 4.642
21. Impostos, taxas e contribuições
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Impostos, taxas e contribuições
ICMS substituição tributária a pagar 1.835 3.790 3.790
Imposto de renda e contribuição social - - -
Imposto de renda retido 285 281 281
ICMS - PR a pagar 242 559 559
IPI a pagar 373 474 474
Outras obrigações 422 367 367
 3.157 5.471 5.471
Parcelamentos
PERT (i) 2.920 3.129 3.129
Parcelamentos Estaduais 10.101 12.957 13.009
Parcelamentos Federais 1.501 2.189 2.262
 14.522 18.275 18.400
 17.679 23.746 23.871
Passivo circulante 7.966 10.723 10.775
Passivo não circulante 9.713 13.023 13.096
(i) Os impostos federais e estaduais parcelados estão atualizados pela SELIC, possuem venci-

mentos entre 12 e 60 meses, e são principalmente relacionados a ICMS-ST do estado de São 
Paulo R$ 8.650 e ICMS próprio do estado do Paraná R$ 1.450. Em 31 de dezembro de 2023, 
a Companhia estava adimplente com o vencimento das parcelas. O programa é cancelado em 
caso de três parcelas consecutivas estarem atrasadas.

A composição dos valores registrados nas demonstrações fi nanceiras para a rubrica de impostos 
e taxas e contribuições tem o cronograma de desembolso anualapresentada a seguir:
 Controladora Consolidado
Vencimentos 2023 2022 2022
Até 12 meses 5.314 23.676 8.801
13 a 24 meses 3.343 4.924 4.924
25 a 36 meses 2.897 3.304 3.304
37 a 48 meses 1.836 2.897 2.897
49 a 60 meses 4.289 3.945 3.945
 17.679 23.746 23.871
22. Provisão para contingências – controladora e consolidado: A Companhia é parte em 
processos judiciais e administrativos de natureza cível, fi scal e trabalhistas e no curso normal de 
seus negócios. A Diretoria da Companhia com base em informações de seus assessores jurídicos, 
análise de demandas judiciais pendentes, quanto às ações fi scais, cíveis e trabalhistas e com base 
em experiências anteriores referente às quantias reivindicadas, constituiu provisões conforme qua-
dro, consideradas sufi cientes para cobrir as perdas prováveis das ações em curso.
 Saldo 2022 Realização/Reversão Complemento Saldo 2023
Trabalhistas 18 (266) 413 165
Tributários 1.738 - - 1.738
Cíveis 870 (483) 541 928
 2.626 (749) 954 2.831
 Saldo 2021 Realização/Reversão Complemento Saldo 2022
Trabalhistas 89 (247) 176 18
Tributários 1.774 (326) 290 1.738
Cíveis 363 (186) 693 870
 2.226 (759) 1.159 2.626
Para as provisões apresentadas acima existem depósitos judiciais no montante de R$ 165 (R$ 156 
em 2022). A Companhia possui ações de naturezas tributária e cível, envolvendo riscos de perda 
classifi cados pela Diretoria como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, 
para as quais não há provisão constituída, da controladora e consolidado no montante aproxima-
do de R$ 44.172 (R$ 74.360 em 2022), respectivamente, conforme práticas contábeis adotadas no 
Brasil. O aumento do valor de discussões da companhia nos últimos exercícios deve-se principal-
mente devido a um auto da secretaria da fazenda do estado de São Paulo referente a um crédito 
extemporâneo realizado pela companhia no ano de 2017. Foi realizada defesa administrativa e o 
julgamento dos consultores jurídicos é de um cenário favorável a companhia, no entanto, por con-
servadorismo optou-se por manter o prognóstico como possível.
 2023 2022
Trabalhistas 868 680
Tributários 40.318 70.383
Cíveis 2.987 3.297
 44.173 74.360
O principal valor refere-se ao auto de infração 4.070.148-7 (estimado em R$ 51.422) emitido pela 
DRT11 de Marilia – SP referente a falta de pagamento de ICMS o processo encontra-se em fase ad-
ministrativa e a Companhia apresentou a sua defesa de impugnação fi scal. A Companhia conside-
ra que suas instalações e atividades estão sujeitas as regulamentações ambientais e diminui os ris-
cos associados com assuntos ambientais por procedimentos operacionais e controles. A Companhia 
acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atual-
mente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. Tema 881 – Recursos Extraordinário 
n° 949.297 e 885 – Recurso Extraordinário n° 955.227: Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo 

Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 – Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 – Recurso 
Extraordinário n° 955.227. Os ministros que participaram destes temas concluíram, por unanimida-
de, que decisões judiciais tomadas de forma defi nitiva a favor dos contribuintes devem ser anula-
das se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma 
Companhia conseguiu autorização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa permissão 
perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento é devido. A Di-
retoria avalia constantemente com os seus assessores jurídicos internos os possíveis impactos des-
ta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da Diretoria 
suportada por seus assessores jurídicas, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tributos sobre o lucro, ICPC 22 / IFRIC 23 Incer-
teza sobre tratamento de tributos sobre o lucro, em impactos signifi cativos em suas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas individuais e consolidas de 31 de dezembro de 2023.
23. Outras contas a pagar
 2022 Adições Baixas 2023
Convênios a pagar 47 688 (673) 62
Comissões a pagar 373 10.653 (10.300) 726
Outras contas 312 208 (226) 294
Provisões para comissões e indenizações 4.197 10.428 (11.711) 2.914
Crédito com clientes 4.731 46.220 (45.846) 5.105
provisão de fretes s/ vendas 2.846 50.610 (49.777) 3.679
Provisão de despesas 2.157 4.985 (5.587) 1.555
Crédito com Funcionários 49 1.002 (1.015) 36
 14.713 124.794 (125.136) 14.371
 2021 Adições Baixas 2022
Convênios a pagar 106 588 (647) 47
Comissões a pagar 1.205 10.249 (11.081) 373
Outras contas (2) 681 (367) 312
Provisões para comissões e indenizações 3.026 11.498 (10.326) 4.197
Crédito com clientes 1.524 49.576 (46.370) 4.731
PROVISÃO DE FRETES S/ VENDAS 674 31.187 (29.014) 2.846
PROVISÃO DE DESPESAS 1.565 6.026 (5.434) 2.157
Crédito com Funcionários 55 756 (761) 49
 8.153 110.561 (104.000) 14.713
24. Partes Relacionadas: Considerando as incorporações das controladas La Mucca do Bra-
sil S.A. e Laticínios Nituano S.A. em 2018, a Companhia matinha como controlada a Companhia 
Bel Logística LTDA a qual haviam transações substanciais com a controlada Bel Logística Ltda 
encerrou suas atividades por extinção voluntária no exercício de 2023. A Companhia Dedemo 
Participações Ltda. tem como objeto social, a Diretoria de imóveis de sua propriedade, partici-
pação acionária na companhia ZD Alimentos S.A. e participação em outras sociedades como só-
cio ou acionista, onde procura exercer papel de destaque em Conselhos de Diretoria através da 
experiência de seus representantes. A Companhia tem sua sede na cidade de Marilia, São Pau-
lo. Em 31 de dezembro de 2023, possui um saldo da receber da ZD Alimentos S.A., no montan-
te de R$ 106 mil (idem em 31 de dezembro de 2022). Remuneração do pessoal-chave da Di-
retoria: O pessoal-chave da Diretoria é composto pelos sócios, e a remuneração destes se dá 
por distribuição de lucros e pró-labore. Durante o exercício de 2023, foram pagos a título de re-
muneração do pessoal-chave da Diretoria o montante de R$ 670 (R$ 449 em 2022). A Compa-
nhia não concede benefícios com características de longo prazo.
25. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o Capital social da Com-
panhia totaliza R$ 69.049 (R$ 69.049 em 31 de dezembro de 2022), e está representado por 563.294 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado.
 Em Quotas Em Reais Em %
Dedemo Participações 563.287 69.048 99,99%
Paulo Sergio Z. Dedemo 7 1 0,01%
 563.294 69.049 100%
b. Ajuste de avaliação patrimonial: É composto do efeito da adoção do custo atribuído para o 
ativo imobilizado em decorrência da aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobiliza-
do e Interpretação Técnica ICPC 10 na data de transição, deduzido do respectivo imposto de renda 
e contribuição social diferidos, e que vem sendo realizado mediante depreciação, alienação ou bai-
xa dos ativos que lhe deram origem. c. Reserva de lucros: Reserva legal: É constituída à razão 
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76 e altera-
ções posteriores, não podendo exceder 20% do capital social. Reserva de incentivos fi scais: É 
destinado para a reserva de incentivos fi scais, a parcela do lucro líquido decorrente de doações ou 
subvenções governamentais para investimentos, nos termos da LC nº 160 de 2017, sobre a remis-
são dos créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos be-
nefícios fi scais ou fi nanceiro-fi scais. No ano de 2020 a companhia realizou uma análise da Lei Com-
plementar 160 de 2017, e concluiu que são considerados como Subvenção para Investimento os be-
nefícios referentes a redução da base de cálculo e crédito outorgado do ICMS no estado de São Pau-
lo e crédito presumido do ICMS nos estados do Paraná e Alagoas. O valor da subvenção apurado no 
período foi registrado na demonstração do resultado na rubrica de “Impostos sobre as vendas”, re-
duzindo a conta de “ICMS a recolher”. Pela impossibilidade de destinação como dividendos, é cons-
tituída reserva de incentivos fi scais, em contrapartida à conta de “Lucros acumulados”, no montan-
te apurado da subvenção. A Companhia não utilizou a adoção deste benefício para o exercício de 
2021, por esta razão, não houve alteração de valores entre os exercícios. Evento subsequente - 
Medida Provisória (MP) 1185/23: Em 15 de dezembro de 2023 o Plenário aprovou a Medida Pro-
visória (MP) 1185/23, que foi convertida em lei pela Lei Ordinária 14.789/23 que dispõe sobre o cré-
dito fi scal decorrente de subvenção para implantação ou expansão de empreendimento econômico. 
Até 31 de dezembro de 2023 as subvenções recebidas pelas Companhias/Companhias, independen-
temente de sua natureza (custeio ou investimento) não eram objeto de tributação, ou seja, não in-
corporavam a base de cálculo dos impostos federais. A partir de 01 de janeiro de 2024 o benefício 
foi excluído para os contribuintes que recebem subvenção para pagar despesas do dia a dia (cus-
teio). Para os que utilizam o benefício para construir ou ampliar uma fábrica (investimento) será con-
cedido um crédito tributário equivalente à aplicação da alíquota de IRPJ sobre as subvenções rece-
bidas, ou seja, o imposto precisará ser pago e compensado posteriormente com outros tributos das 
Companhias/Companhia. Haverá também a possibilidade de, após o investimento ser fi nalizado, 
pleitear-se a restituição dos valores em dinheiro. Reserva de retenção de lucros: Constituída de 
acordo com o previsto no artigo 196 da Lei nº 6404/76, os órgãos da Diretoria propõem a retenção 
de parte dos lucros acumulados. É destinada à aplicação em investimentos previstos no orçamento 
de capital. d. Distribuição de lucros: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de 
dividendos mínimos obrigatórios de 10% do resultado do período, ajustado na forma da lei.. No exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não foram efetuadas distribuições de dividendos em 
função do prejuízo apurado. Apesar de apresentar Lucro líquido no exercício de 2023, o mesmo não 
foi sufi ciente para cobrir o prejuízo acumulado de exercícios anteriores, portanto não há previsão e 
contabilização de dividendos a serem pagos para o período de 2024.
26. Receita operacional líquida
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Venda de mercadorias - mercado interno 564.712 595.357 604.771
Revenda de mercadorias - mercado interno 16.461 41.496 41.496
Venda de mercadorias - mercado externo 14.537 14.128 14.128
 595.710 650.981 660.395
A seguir apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fi ns fi scais e as receitas apresen-
tadas na demonstração de resultado do exercício:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Receita bruta fi scal 595.710 650.981 660.395
(-) Impostos sobre vendas (65.521) (70.836) (72.855)
(-) Devoluções (17.969) (19.158) (19.158)
 512.220 560.987 568.382
27. Abertura dos custos e despesas por natureza
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Matérias-primas e bens consumíveis, 
 produtos acabados e em elaboração (362.978) (414.599) (414.599)
Despesas com pessoal (37.837) (37.039) (37.099)
Frete sobre vendas (29.819) (32.126) (32.126)
Comissão sobre vendas (9.307) (11.691) (11.691)
Marketing e promoção de vendas (1.293) (1.589) (1.586)
Manutenções (6.004) (5.211) (5.212)
Depreciação e amortização (6.772) (7.205) (7.205)
Energia elétrica (5.394) (5.893) (5.909)
Consultoria (2.598) (3.390) (3.390)
Despesa com higienização e limpeza (2.231) (2.152) (2.152)
Despesas com locações de veículos e equipamentos (805) (1.129) (1.129)
Despesa com fretes e carretos (1.612) (1.435) (1.435)
Aluguéis (548) (5) (17)
Despesas com análises de produtos (732) (681) (681)
Despesas com bonifi cações e amostras (1.234) (2.322) (2.335)
Estocagem (438) (1.011) (1.011)
Seguros (367) (379) (398)
Serviços de terceiros (10.642) (9.665) (16.365)
Despesas tributárias (339) (154) (157)
Outras despesas (15.051) (12.876) (13.668)
 (496.001) (550.552) (558.165)
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Custo das vendas (411.296) (462.535) (470.077)
Despesas de vendas (68.016) (76.073) (76.143)
Despesas administrativas (15.679) (15.837) (15.837)
Outras receitas operacionais líquidas (1.010) 3.893 3.892
 (496.001) (550.552) (558.165)
28. Resultado fi nanceiro líquido
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Receitas fi nanceiras
Variações cambiais e monetárias 1.589 1.729 1.729
Rendimento de aplicações 86 167 167
Descontos obtidos 223 117 123
Juros recebidos de clientes 366 329 329
Outras receitas fi nanceiras 89 853 853
 2.353 3.195 3.201

...continuação Controladora Consolidado
 2023 2022 2022
Despesas fi nanceiras
Variações cambiais e monetárias (1.326) (1.508) (1.508)
Juros capital de giro (13.197) (17.764) (17.764)
Juros sobre empréstimos (738) (240) (241)
Despesa bancária / IOF (774) (1.122) (1.133)
Descontos concedidos (380) (576) (576)
Juros sobre parcelamento de impostos (1.975) (1.571) (1.571)
Outras despesas fi nanceiras (213) (455) (469)
 (18.603) (23.236) (23.262)
Resultado fi nanceiro líquido (16.250) (20.041) (20.061)
29. Instrumentos fi nanceiros: As operações realizadas pela Companhia através de instrumen-
tos fi nanceiros estão reconhecidas nas demonstrações contábeis, conforme quadro abaixo.
 2023 2022
Ativos
Valor justo através do resultado 4.709 4.634
Contratos derivativos 4.709 4.634
Custo amortizado 71.772 58.713
Caixa e equivalentes de caixa 7.932 11.841
Contas a receber de clientes 49.617 40.095
Outras contas a receber 14.223 6.777
 76.481 63.347
Passivos
Valor justo através do resultado 4.709 4.634
Contratos derivativos 4.709 4.634
Custo amortizado 104.950 95.664
Fornecedores 30.188 30.162
Empréstimos e fi nanciamentos 56.735 47.135
Adiantamentos de clientes 3.653 3.654
Outras contas a pagar 14.371 14.713
 472.751 439.364
Os saldos classifi cados como instrumentos fi nanceiros referem-se a: • Caixa e equivalentes a cai-
xa – Incluem o caixa, os saldos em conta corrente e em aplicações fi nanceiras, com valores dispo-
níveis para realização na data de elaboração das demonstrações fi nanceiras. • Contas a receber 
de clientes/fornecedores - Decorrem diretamente das operações da Companhia, registrados pelo 
seu valor original, deduzido de provisões para eventuais perdas e ajustadas a valor presente; • Ou-
tras contas a receber/outras contas a pagar - Decorrem de adiantamentos realizados/recebidos, 
captações de recursos com utilização de recebíveis como garantia e demais saldos ligados direta-
mente as operações da Companhia; • Empréstimos e fi nanciamentos - Contratações realizadas jun-
to a instituições fi nanceiras, registradas pelo método do custo amortizado de acordo com as con-
dições contratuais. • Contratos derivativos - Valores referentes ao valor justo de operações com 
derivativos tais como, contratos a termo junto a clientes. a. Gerenciamento de risco: Os valo-
res de mercado estimados de ativos e passivos fi nanceiros da Companhia foram determinados por 
meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. O geren-
ciamento, controle e gestão dos riscos são de responsabilidade das áreas de Tesouraria e Direto-
ria. Identifi cado o risco o responsável pela Tesouraria precifi ca e atua de forma a zerar possíveis 
impactos no resultado da Companhia. Os riscos são mensurados analisando as tendências de mer-
cado e especialmente para as operações de farelo de amendoim e óleo de amendoim, são consi-
derados a expectativa de plantio e realização da produção e as expectativas futuras de preços, o 
que determinará possíveis posições compradas ou vendidas. A Companhia demonstra as seguin-
tes exposições aos riscos advindos do uso de instrumentos fi nanceiros: • Risco de crédito; • Risco 
de liquidez; • Risco de mercado. Essa nota apresentará informações sobre a exposição a cada um 
dos riscos supracitados, descrevendo os objetivos, as práticas e os processos de mensuração e ge-
renciamento dos mesmos. Risco de crédito: Esses riscos são administrados por normas especí-
fi cas da Companhia, de aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de 
exposição por cliente, tendo a sua carteira de clientes pulverizada. O saldo a receber de clientes é 
devidamente verifi cado e efetuado o registro de perdas estimadas em crédito de liquidação duvi-
dosa, quando necessário. Risco de liquidez: A Companhia trabalha na perspectiva de garantir 
que sempre existirão recursos fi nanceiros sufi cientes para liquidar seus compromissos no prazo, 
sem custos adicionais ou prejuízos a terceiros que venham a prejudicar a reputação da Companhia. 
A seguir, estão os vencimentos contratuais de ativos e passivos fi nanceiros na data da demonstra-
ção fi nanceira. Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem pagamentos de juros con-
tratuais e excluem o impacto dos acordos de compensação.
   2023
 Valor Contábil Até 12 meses 2 a 3 anos
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7.932 7.932 -
Contas a receber de clientes 49.617 49.617 -
Estoques 25.665 25.665 -
Contratos derivativos - - -
Outras contas a receber 6.383 2.940 3.443
 89.597 86.154 3.443
Passivos
Fornecedores 30.188 28.326 1.863
Empréstimos e fi nanciamentos 77.515 30.579 46.936
Contratos derivativos - - -
Adiantamento de clientes 3.653 3.653 -
Outras contas a pagar 18.459 14.371 4.088
 134.524 83.500 51.024
   2022
 Valor Contábil Até 12 meses 2 a 3 anos
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 11.841 11.841
Contas a receber de clientes 40.095 40.095 -
Estoques 32.449 32.449 -
Contratos derivativos - - -
Outras contas a receber 4.565 1.564 3.001
 88.950 85.949 3.001
Passivos
Fornecedores 30.162 27.761 2.401
Empréstimos e fi nanciamentos 90.470 51.965 38.505
Contratos derivativos - - -
Adiantamento de clientes 3.653 3.653 -
Outras contas a pagar 14.917 14.713 204
 139.202 98.092 41.110
Risco de mercado: Risco decorrente da possibilidade de oscilações nos preços de mercado, tais 
como taxas de câmbio, taxas de juros e preços de produto comercializados pela Companhia. i. Ris-
co da oscilação das taxas cambiais: A Companhia utiliza variadas ferramentas para mitigar 
os riscos inerentes a exposições cambiais do negócio. No quadro abaixo, demonstramos a expo-
sição líquida em reais em relação a dólares norte-americanos existentes em 31 de dezembro de 
2023 e 2022:
 2023 2022
Caixa - Moeda estrangeira 2.171 309
Contas a receber de clientes exterior 448 3.375
Contratos derivativos - -
Fornecedores internacionais (1.895) (703)
Empréstimos e fi nanciamentos - USD - (1.931)
Saldo exposto 723 1.050
Contratos a termo: Os valores classifi cados como contratos a termo commodities referem-se ao va-
lor justo de operações de compra e venda futura de commodities através de contratos a termo junto 
a produtores rurais e clientes. Os valores justos foram estimados com base em informações disponí-
veis no mercado e de metodologias especifi cas de avaliações, trazidas a valor presente. No quadro 
abaixo, demonstramos as origens e classifi cações dos saldos nas demonstrações fi nanceiras:
 2023 2022
Ativo
Contratos derivativos - -
Passivo
Contratos derivativos - (1.931)
 - (1.931)
i. Compra e venda futura: Refere-se aos resultados estimados nas datas bases de elaboração 
das demonstrações fi nanceiras com a realização de contratos a termo junto a produtores rurais 
(compra) e clientes (venda) de amendoim. As compras ocorrem da seguinte modalidade: • Preço 
fi xo - Operações de compra direta no campo através da oferta de preços para entrega em data fu-
tura com garantia contratual de recebimento.
  2023  2022
 Volume R$ Volume R$
Contratos de venda - clientes ton. - ton. -
Contrato de compra - preço fi xo ton. 880.000 ton. (88.000)
  (880.000)  (88.000)
30. Compromissos: A Companhia está comprometida com a utilização de matérias-primas para 
o exercício de 2024 com os respectivos volumes demonstrados abaixo de compromissos com for-
necedores mediante a contratos já celebrados. O consumo de matérias-primas previsto versus com-
promisso com fornecedores, para o exercício de 2024 em toneladas é apresentado abaixo:
 Previsão de consumo  Volume contratado
Matéria prima (em toneladas) (em toneladas) %
Açúcar 4.100 3.961 97%
Gordura 1.100 1.100 100%
Cacau 260 96 37%
A Companhia possui contrato celebrado mediante ao processo de licitação em 2023 de compro-
misso com clientes para fornecimento de leite pasteurizado (saquinho) de 5.828.040 litros de leite 
(4.680.600 litros em 2023). Esses compromissos deverão ser atendidos em 2024.
31. Cobertura de seguros: A Companhia mantém programa padrão de segurança, treinamento 
e qualidade em suas unidades que visa, entre outras coisas, reduzir também os riscos de aciden-
tes. Além disso, mantém contratos de seguros com coberturas determinadas por orientação de es-
pecialistas, levando em conta a natureza e o grau de risco, por montantes considerados sufi cien-
tes pela Administração para cobrir eventuais perdas signifi cativas sobre seus ativos e responsabi-
lidades. As premissas de riscos, dadas a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, consequentemente, não foram auditadas.

...continuação

Aos Acionistas e Administradores da 
ZD Alimentos S.A. - Marília - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Exami-
namos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da ZD Alimentos S.A. 
(“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da ZD Alimentos S.A. em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Outros assuntos: Auditoria do exercício anterior: As demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas incluem informações referentes ao exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2022, apresentados para fi ns comparativos. Os exames das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2022 foram conduzidos sob 
a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram seu relatório de 
auditoria em 30 de maio de 2023 sem modifi cações. Nossa opinião não contém ressal-
vas a respeito desse assunto.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia e suas controladas continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssio-
nal e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 

utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais ou con-
solidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Diretoria a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos 
que identifi camos durante nossos trabalhos.

Londrina, 24 de maio de 2024.
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